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OBJETIVOS 
1. Permitir aos alunos com conhecimentos de princípios de auditoria governamental, compreendendo a sua 

estrutura conceitual e as normas de auditoria; 
2. Capacitar os alunos com os conhecimentos e técnicas do trabalho de auditoria governamental visando ao 

exercício das funções relativas à prática da auditoria em entidades públicas; 
3. Propiciar o conhecimento dos procedimentos específicos de auditoria previstos no artigo 70 da Constituição 

Federal (fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial). 
 

EMENTA 
Conceitos e aplicações da auditoria governamental. Normas de auditoria governamental. Planejamento e Execução 
da auditoria governamental. Auditorias Específicas: auditoria orçamentária; auditoria contábil, financeira e 
patrimonial; auditoria operacional; auditoria de contratos e licitações; auditoria de programas governamentais. 

 
CONTEÚDO 

1. Conceitos e aplicações da auditoria governamental; 
2. Normatização da auditoria governamental: normas internacionais do INTOSAI e o papel das Supreme 

Auditing Institutions (SAIs); normas brasileiras de auditoria (normas do CFC, IAA na atuação do auditor 
governamental, normas de auditoria do TCU e normas de auditoria da CGU); 

3. Tipos de auditoria governamental: auditoria orçamentária, financeira, contábil, patrimonial e operacional; 
4. Planejamento e execução da auditoria governamental: programas de auditoria, fases de auditoria, levantamento 

dos controles internos, atributos do achado de auditoria, relatórios de auditoria; 
5. Técnicas de auditoria: técnicas convencionais de auditoria e técnicas de avaliação das ações governamentais 

(técnica de indicadores de desempenho, técnica de pesquisa, técnica marco lógico, técnica RECI, técnica 
análise SWOT e diagrama de verificação de risco, técnica de entrevista, técnica de observação direta, análise 
stakeholder; benchmarking e mapa de processos); 



6. Auditoria orçamentária: auditoria da programação orçamentária (auditoria do PPA, da LDO e da LOA); 
auditoria da execução orçamentária (auditoria das receitas e despesas orçamentárias, auditoria do sistema 
orçamentário: auditoria das alterações orçamentárias, auditoria dos recursos para cobertura dos créditos 
adicionais, auditoria do balanço orçamentário); 

7. Auditoria financeira: auditoria das receitas orçamentárias (receitas de transferências, operações de crédito, 
tributária, patrimonial, agropecuária, industrial e de serviços); auditoria das despesas orçamentárias 
(procedimentos comuns a todos os elementos de gastos, prestação de serviços, material permanente, material 
de consumo, diárias, transferências legais, obras públicas, amortização da dívida e despesas de exercícios 
anteriores); auditoria das operações extraorçamentárias (auditoria do ativo financeiro e auditoria do passivo 
financeiro); auditoria do planejamento financeiro; auditoria do balanço financeiro; auditoria dos fundos e 
convênios; 

8. Auditoria patrimonial: auditoria das disponibilidades, auditoria dos bens patrimoniais e auditoria da dívida 
pública; 

9. Auditoria operacional: objetivos e características das auditorias operacionais; dimensão de desempenho 
(economicidade, eficiência, eficácia, efetividade e equidade); critérios de seleção dos objetos de auditoria 
(integração com o planejamento estratégico, materialidade, agregação de valor, relevância, vulnerabilidade); 
planejamento da auditoria operacional (elaboração da matriz de planejamento); análise preliminar e técnicas 
de diagnóstico (técnica análise SWOT e diagrama de verificação de risco, análise stakeholder, mapa de 
processos, técnica de indicadores de desempenho e mapa de produtos); formulação de problemas de auditoria; 
especificação dos critérios de auditoria; achados de auditoria (matriz de achados e evidências); relatórios de 
auditoria (critérios de elaboração, propostas de encaminhamento e monitoramento); 

10. Auditoria de contratos e licitações; 
11. Auditoria de programas governamentais. 

 
COMPETÊNCIA E HABILIDADES 

Ao término da disciplina o aluno será capaz de desenvolver auditorias governamentais e avaliar as prestações de 
contas dos gestores públicos. 

 
METODOLOGIA 

Aulas expositivas e dialogadas. Debates em sala de aula. Resolução de exercícios. Produção de resumos e 
resenhas. Trabalhos individuais e em grupo. Apresentação e comentários acerca de casos em auditoria 
governamental. 
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